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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06/2024 - SEPLAN 

 

 

A Prefeitura Municipal deAlcântara-MA, por intermédio de seu Pregoeiro(a), infra constituído e 

designado pela Portaria n° 085/2024, torna público que realizará licitação na modalidade Pregão, 

conforme consta no Processo Administrativo nº 06/2024, no presente Edital e seus anexos.  

 

A Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e demais 

normas pertinentes à espécie e da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, subsidiariamente, no que 

couber, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus respectivos anexos. 

 

DADOS DO CERTAME 

 

Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão  

 

Objeto:  Registro de preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de 

construção e hidráulico, para o   atendimento das necessidades de manutenção e reforma dos prédios e 

logradouros do município de Alcântara-MA. 

 

Esclarecimentos/Impugnações: Até  28/03/2024 às 23:59 horas para o Site: https://www.licitaalcantara.com.br/  

ou E-mail: cplalcantara2022@gmail.com 

 

Início da Sessão Eletrônica: Dia 03/04/2024 às 09:30 minutos. 

 

Sistema Eletrônico Utilizado: 

Endereço para retirada do Edital: https://www.licitaalcantara.com.br/  e 

https://transparencia.alcantara.ma.gov.br/licitacoes 

 

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA 

OU SIGILOSO 

 

☐ Valor: R$ 401.713,97 (quatrocentos e um mil, setecentos e treze reais e noventa e sete 

centavos).  

☒ Estimado 

☐ Máximo 

☐ Referência 

☐ Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA 

DO OBJETO: 

 

☒ AQUISIÇÃO  

☐ SERVIÇO  

☐ OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇÃ

O – MEI / ME / 

EPP 

☒ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 

123/06 

https://www.licitaalcantara.com.br/
mailto:cplalcantara2022@gmail.com
https://www.licitaalcantara.com.br/
https://transparencia.alcantara.ma.gov.br/licitacoes
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☐ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP – Art. 

48, III da Lei Complementar nº 123/06 

☒ Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio da Proposta Adequada/Documentação: 2 (duas) HORAS 

 

INFORMAÇÕES 

 

Pregoeiro(a): Wiliam Campos Chagas 

 

e-mail: cplalcantara2022@gmail.com 

 

 

Endereço: Praça da Matriz, 01, Centro, 65.250-000, Alcântara/MA 

 

 

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo site e hora, salvo disposições em contrário. 

 

 

DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou 

modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui 

contidas prevalecem sobre aquelas. 

Referências da Parte Geral 
Item Definições da Parte Específica 

 

MODO DE DISPUTA 5.10. 

 

☐ ABERTO 

☒ ABERTO E FECHADO 

☐ FECHADO E ABERTO 

 

FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 

2. 

 

☒ POR GRUPO 

☐ POR ITEM 

☐ POR GRUPO, e POR ITEM. 

☐ GLOBAL 

  

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
3. 

 

☒ MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,01. 

☐ MAIOR DESCONTO: Intervalo de % _____. 

 

INFORMAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS 

  

SEÇÃO 

II 

 

☒ REGISTRO DE PREÇOS. Na licitação para 

Registro de Preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a 

formalização do contrato ou outro instrumento hábil, 

nos termos do disposto na Lei nº. 14.133/2021, art. 

82. 
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☐ INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

ÓRGÃO:  

PROJETO/ATIVIDADE:                

NATUREZA DA DESPESA: 

FONTE DE RECURSO:  

CONSÓRCIO 
SEÇÃO 

III 

 

☐ Poderão participar empresas em consórcio, 

observadas as normas constantes na SEÇÃO III da 

Parte Geral deste Edital. 

☒ Não poderão participar desta licitação consórcio 

de empresas, qualquer que seja a sua forma de 

constituição. A vedação a participação de consórcio 

neste certame justifica-se diante da natureza do 

objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, 

podendo ser ofertado por um número amplo de 

potenciais participantes, inclusive empresas de 

pequeno e médio porte que em sua maioria 

apresentam o mínimo exigido no tocante a 

qualificação técnica e econômico-financeira, não 

implicando em qualquer limitação quanto a 

competitividade.  

VALIDADE DA PROPOSTA  

 

A proposta comercial terá validade mínima de 90 

(noventa) dias, a contar da data da abertura da 

sessão pública. 

 

a) Proposta de preços deverá constar discriminação 

detalhada de todos os itens do objeto, marca/modelo 

(quando couber), o tipo, e a quantidade solicitada. 

DEMAIS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA PROPOSTA 
 

☒ NÃO 

☐ SIM 

 

CAPITAL SOCIAL OU 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

(admita a atualização para 

esta data através de índices 

oficiais) 

SEÇÃO 

III 

ITEM 

04 

 

☐ Comprovante, na forma da lei, de registro ou 

arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório 

competente, conforme o caso, de: 

☒ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor total estimado da contratação 

ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar 

índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência 

Geral e Liquidez Corrente; 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item pertinente, caso a licitante que apresentar índice 
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econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e 

Liquidez Corrente; 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor total estimado da contratação 

ou do item/lote pertinente. 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item pertinente. 

☐ Não haverá exigência quanto à comprovação de 

capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

☒ NÃO 

☐ SIM  

 

 

DEMAIS DOCUMENTOS 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 

 

☒ NÃO 

☐ SIM 

 

LICITAÇÃO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS: 

SEÇÃO 

XIII 

 

☐ NÃO 

☒ SIM  

 

POSSIBILIDADE DE 

ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS: 

SEÇÃO 

XIII 

 

☒ NÃO 

☐ SIM  

 

APRESENTAÇÃO DE 

AMOSTRAS: 

SEÇÃO 

X 

 

☒ NÃO 

☐ SIM – Prazo para entrega da amostra na forma do 

item ____ do Termo de Referência 

 

VISITA TÉCNICA: 
SEÇÃO 

XI 

 

☒ NÃO 

☐ SIM, FACULTATIVA, na forma do item ____ 

do Termo de Referência 

 

 

PERMITIDA A 

SUBCONTRATAÇÃO 

 

 

 

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ da Minuta do 

Contrato 
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GARANTIA DA PROPOSTA  

  

☐ NÃO 

☒ SIM, na forma do item 17. do Termo de 

Referência, anexo I do edital. 

 

 

ANEXOS 

SEÇÃO 

XVII 

ITEM 

17.8. 

 

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, 

além dos Anexos mencionados na Parte Geral deste 

edital, os seguintes documentos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Planilha Orçamentária; 

Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo IV - Minuta do Contrato; 

 

  

OBSERVAÇÕES: 
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PARTE GERAL 

 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição/serviços do 

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Termo de Referência 

e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo 

estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

 

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte 

forma: 

 

2.1. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE (grupo de itens): Para esta forma de apresentação 

das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.3. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de 

propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes e itens forem de seu 

interesse. Em se tratando de GRUPO/LOTE, o licitante deverá oferecer proposta para todos os 

itens que o compõem. 

 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta os dados orçamentários referentes 

a contratação.  

 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

portal de compras da prefeitura, qual seja, https://www.licitaalcantara.com.br/   

https://www.licitaalcantara.com.br/
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5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

5.4. Não poderão disputar esta licitação: 

 

5.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

5.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

5.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

5.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

5.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

5.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

5.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

5.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

5.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

5.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
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5.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.5. O impedimento de que trata o item 5.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

5.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 5.4.2 e 5.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

5.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

5.8. O disposto nos itens 5.4.2 e 5.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

5.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.10. A vedação de que trata o item 5.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

NOTA: Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão 

ser observadas as seguintes normas: 

 

1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 

condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 

Administração; 

2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 

convocatório; 

3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas 

consorciadas;  

4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices 

contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório 

dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 
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b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 

membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao 

valor obtido no subitem 4. 

 

6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

isoladamente;  

7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases 

de licitação e durante a vigência do contrato;  

8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa 

brasileira observada o disposto no item 1; 

9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

6.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

6.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

6.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

6.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

6.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

6.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

6.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  
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7.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será 

indicada no portal de compras. 

 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

7.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

7.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

7.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
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até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

 

7.19. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.20. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

7.21. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.23. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO 

E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

7.24. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 7.21, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

 

7.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

7.26. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.27. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

7.28. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.29. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

   



FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº _________________ 

RUBRICA: ________________ 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARA-MA 

Praça da Matriz, 01 – Centro - 65.250-000 Alcântara – Maranhão 
CNPJ: 06.000.244/0001-50 

______________________________________________________________________________  

13/56 

7.30. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.31. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

7.32. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.33. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.34. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

7.35. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.36. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, do porte da entidade 

empresarial.  

 

7.37. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.38. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.39. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.40. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.41. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

7.42. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

7.42.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.42.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

 

7.42.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

7.42.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

7.43. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.43.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

7.43.2. empresas brasileiras; 

 

7.43.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.44. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

7.44.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

7.44.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.44.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

7.45. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.46. A não apresentação de documentação complementar e/ou proposta adequada dentro do prazo 

estabelecido ensejará na desclassificação da proposta. 

 

7.47. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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SEÇÃO VI - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno 

porte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-

se-á da seguinte forma: 

 

8.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar 

uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em 

que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, 

será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

8.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 

licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 

sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final do desempate; 

 

8.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

n.º 123/2006; 

 

8.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

SEÇÃO VII - DA NEGOCIAÇÃO 

 

9. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

SEÇÃO VIII – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na IN SEGES nº 73/2022, podendo ser 

solicitado ao licitante a apresentação de Planilha de Custos e Formação de Preços para análise quanto a 

exequibilidade da proposta. 

 

10.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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10.2.1. contiver vícios insanáveis; 

 

10.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

10.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

10.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

10.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

10.3. No caso de bens e serviços em geral, considerar-se-á a inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

10.3.1.1. Poderá ser aberto prazo para apresentação de planilha de custo e formação de preços, 

sob pena de desclassificação, à empresa que descumprir o item 10.3 do Edital, momento em que deverá 

demonstrar que o custo da empresa não ultrapassada o da proposta e que existem custos de oportunidade 

capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

10.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

10.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha, no prazo de duas horas, por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

 

10.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

10.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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10.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

10.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

10.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

 

10.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

10.13. A sessão poderá ser suspensa para análise da proposta de preços e/ou da documentação de 

habilitação, momento em que deverá ser indicado a data e horário de retomada da sessão; 

 

10.13.1. A remarcação da sessão, quando não divulgado no ato que a suspendeu, deverá respeitar 

o prazo mínimo de 24 horas entre a comunicação via sistema e a abertura da sessão; 

 

SEÇÃO IX - DA HABILITAÇÃO 

 

11. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

11.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

11.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

11.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

11.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

11.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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11.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

11.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo “DADOS DO CERTAME”, sob 

pena de inabilitação. 

 

12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

12.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação do Município de Alcântara-MA, situada na Praça da 

Matriz, 01, Centro, 65.250-000, Alcântara/MA. 

 

13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

15. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

15.1 Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabelecidos no item 

15.1 do Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

 

16. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

16.1 Para fins de Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos, 

estabelecidos no item 15.2 do Termo de Referência, anexo I deste Edital. 

 

17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

17.1 Para fins de Qualificação Econômica- Financeira, deverá ser observado os seguintes requisitos, 

estabelecidos no item 15.3 do Termo de Referência, anexo I deste Edital. 
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18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

18.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte 

Específica deste Edital. 

 

18.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos 

previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

 

19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

19.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

 

21. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

24. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

 

25. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

25.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 
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26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

 

SEÇÃO X - DA AMOSTRA  

 

27. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

SEÇÃO XI - DA VISITA TÉCNICA 

 

28. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

28.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do 

objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 

 

SEÇÃO XIII- DO RECURSO 

 

29. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

30. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

31. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

32. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

33. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior de 10 (dez) minutos. 

 

34. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

35. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

36. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

37. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

38. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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39. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

40. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

41. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

42. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 

Prefeitura. 

 

SEÇÃO XIII - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

43. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

43.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

43.1.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

  

43.1.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

43.2. A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Portal da Transparência. 

 

43.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

43.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

 

43.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

43.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

43.7. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento e Gestão.  
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SEÇÃO XIV - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

  

44. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

44.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

  

44.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 

44.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

 

44.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

44.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 

44.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

44.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

 

44.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

 

44.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

 

44.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

 

44.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

SEÇÃO XV- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

45. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

45.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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45.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 

45.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

45.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

45.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

45.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

45.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

45.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

45.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

45.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

 

45.1.5. Fraudar a licitação. 

 

45.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

45.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

45.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

45.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

45.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

45.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

  

45.2.1. advertência;  

45.2.2. multa; 

45.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

45.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

45.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

45.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

45.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

45.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

45.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

45.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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45.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

45.4.1. Para as infrações previstas nos itens 45.1.1 45.1.2a 45.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

 

45.4.2. Para as infrações previstas nos itens 45.1.4 a Erro! Fonte de referência não encontrada., a m

ulta será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

45.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

45.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

45.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 45.1.1, 45.1.2 e 45.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

45.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 45.1.4 a Erro! Fonte de referência n

ão encontrada., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 45.1.1 a 45.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

45.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 45.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

45.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

 

45.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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45.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

45.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

45.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

SEÇÃO XVI- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

46. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

46.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

46.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: Portal de Compras  https://www.licitaalcantara.com.br/  e/ou através do e-mail: 

cplalcantara2022@gmail.com 

 

46.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

46.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

46.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

SEÇÃO XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

47. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

47.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

47.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

47.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

47.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitaalcantara.com.br/
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47.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

47.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

47.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

47.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Planilha Orçamentária 

ANEXO III Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV Minuta do Contrato 

 

Alcânatara-MA, 15 de março de 2024. 

 

 

Raimunda Leudas Costa 

Matrícula nº 315-1, 
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ANEXO I 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06/2024 - SEPLAN 

 

 

1. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.1. Considerando a análise do Estudo Técnico Preliminar, por meio da comissão de planejamento e 

contratação do município, com intuito de demonstrar a real necessidade da contratação e buscar a solução e 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação. 

1.2. Com base nas informações levantadas ao longo do Estudos Técnicos Preliminar, a equipe de planejamento 

declara que a contratação de empresa especializada no fornecimento dos itens para uma futura aquisição, é a 

solução mais viável para o município. 

 

2. OBJETO 

2.1 Registro de preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção 

e hidráulico, para o   atendimento das necessidades de manutenção e reforma dos prédios e logradouros do 

município de Alcântara-MA. 

 

3. JUSTICATIVA 

A presente aquisição de materiais de construção e hidráulico visa atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Instrutura, Obras e Serviços Públicos do Município de Alcântara-MA.  

A razão desta contratação encontra respaldo no fato de que há necessidade de realizar manutenções na 

infraestrutura dos prédios públicos e logradouros do município, em atendimento às demandas emergenciais, 

buscando melhorar o desenvolvimento urbano nas áreas internas e externas, permitindo aos servidores e cidadãos 

desfrutar dos espaços públicos com maior segurança e acessibilidade. 

Reforçamos que a manutenção de logradouros e prédios públicos é uma parte essencial da gestão de 

infraestrutura urbana por parte das autoridades municipais ou responsáveis pela administração pública.  E falta de 

manutenção pode resultar em degradação das infraestruturas públicas, causando problemas de segurança, saúde 

pública, mobilidade urbana e qualidade de vida para os cidadãos.  

Para resolver esses problemas e manter prédios públicos em boas condições, é essencial implementar um 

programa de manutenção preventiva regular, realizar inspeções periódicas e agir rapidamente para corrigir 

quaisquer problemas identificados. Além disso, a alocação de recursos adequados e a coordenação eficaz entre os 

departamentos responsáveis pela manutenção são fundamentais para garantir a segurança e o bom funcionamento 

dos prédios, e dos espaços públicos.  

 Desta forma, a Secretaria Municipal de Instrutura, Obras e Serviços Públicos do município, motivados 

em solucionar os problemas elencados, e prestar todo o atendimento necessário à manutenção de todos os locais 

que precisam de reparos, necessitam adquirir os itens relacionados a planilha de abaixo. 

       Por fim, os materiais serão solicitados conforme a necessidade de cada secretaria, levando-se em 

consideração que o objeto deste deve estar disponível conforme execução das atividades. Assim, tendo em vista a 

aquisição dos bens e/ou serviços mediante a necessidade de entregas parceladas, deverá ser utilizado na licitação o 

instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços, em conformidade ao Art. 40, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 

4.1. No que versa sobre os quantitativos do projeto constantes no Termo de Referência, estimou-se com base em 

estudos na elaboração da demanda, realizada pelo setor de engenharia do município.  

4.2. A Secretaria Municipal não se obriga a adquirir o total dos itens relacionados, dos licitantes vencedores, nas 

quantidades indicadas na planilha, apenas se houver necessidade da aquisição. 

4.3. As quantidades estimadas foram elaboradas diante das necessidades da secretaria municipal, conforme as 

descrições abaixo: 
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ITEM 
CÓDIGO 

SINAPI  
DESCRITIVO UND. QTD.     

LOTE I - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

1 4721 Brita 1 - de 12,5 a 22 mm faixa granulométrica. M³ 144 

2 34753 

Cimento 50 kg - cimento para uso geral na construção civil, adequado para 

utilização em estruturas de concreto armado, protendido, pré-moldados e na 

fabricação de artefatos, como blocos, pavers, tubos, telhas e vasos entre 

outros. Indicado ainda para utilização em fibrocimento, argamassas de 

chapisco, assentamento de blocos e reestimentos, pisos, contrapisos. Cp iv-

32 

kg 37000 

3 6194 Tabua *2,5 x 15 cm em pinus, mista ou equivalente da região - bruta.  M 120 

4 370 
Areia media (tamanho entre 1,2mm e 2,4 mm) - posto jazida/fornecedor 

(retirado na jazida, sem transporte) 
M³ 172 

5 1346 Chapa de madeira compensada 10 mm x 2,20 m x 1,10 m UND 100 

6 4408 
Ripa nao aparelhada, *1,5 x 5* cm, em macaranduba/massaranduba, angelim 

ou equivalente da regiao - bruta 
MTS 80 

7 20205 
Ripa aparelhada *1,5 x 5* cm, em macaranduba/massaranduba, angelim ou 

equivalente da regiao 
m 80 

8 4412 
Ripa nao aparelhada *1 x 3* cm, em macaranduba/massaranduba, angelim ou 

equivalente da regiao - bruta  
MTS 80 

9 1287 

Piso cerâmico branco 45 x 45 cm. Cor: branco. Classe: a. Aplicação: 

interna/externa. Formas de utilização: pi 05 como acabamento cerâmico de 

pisos e paredes. 

M² 480 

10 4734 
Seixo rolado para aplicacao em concreto - médio lavado tipo nº 01 (posto 

pedreira/fornecedor, sem frete) 
M³ 64 

11 43624 

Tinta látex 18 litros. Acabamento: fosco/brilhante; composição: resina 

modificada, pigmentos ativos e inertes, coalescentes, espessantes, 

microbicidas não metálicos, outros aditivos e água, lata com 18 lt. 

LTS 120 

12 7267 
Tijolos cerâmico furado de 6 furos para alvenaria, composição: cerâmica, 

tijolo para vedação, medidas 9,5 x 14 x 19 cm 
MILH 20 

13 43678 
Chapa/painel de madeira compensada plastificada (madeirite plastificado) 

para forma de concreto, de 2200 x 1100 mm, e = 14 mm  
m² 74 

14 4964 Porta de madeira frisada 210cmx80cm UND 20 

15 36896 Janela de vidro de 1,00 x 1,20 UND 40 

16 4962 Porta de madeira frisada  210cmx70cm UND 20 

17 43132 Arame de aço recozido torcido n° 18 1,25mm KG 478 

18 43776 

Tinta a óleo 3,6 litros. Tinta óleoa à base de solvente, acabamento: brilhante. 

Uso: superfícies externas e internas. Lata com 3,6 litros. Peso aproximado: 

3,75 kg 

LTS 120 

19 00007173  
Telha de barro / ceramica, nao esmaltada, tipo colonial, canal, plan, paulista, 

comprimento de *44 a 50* cm, rendimento de cobertura de *26* telhas/m2 
MILH 10 

20 36230 
Forro pvc frisado 10 cm. Material: pvc; modelo: frisado; cor: branco; largura 

da haste: 10 cm. 
M² 200 

21 10691 Solvente para cola (para laminado melaminico) a base de resina sintetica  LTS 80 

22 11161 

Tinta em pó a base de cl 2kg. Composição: óxidos de cálcio e magnésio, 

pigmentos orgânicos e inorgânicos. Indicada para pintura de superfícies 

porosas externas e internas de reboco, concreto e tijolo - cores variadas - fardo 

com 10 pcts de 2 kg 

Kg 2400 

23 00007245  Telha de vidro tipo francesa, *39 x 23* cm  UND 60 
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24 43651 Massa acrilica para superficies internas e externas  LTS 462 

25 00034353  Argamassa colante ac II Kg 4000 

26 123 Impermeabilizante para concretos e armassas - balte de 18 l UND 288 

27 2711 Carrinho de mao de aco capacidade 50 a 60 l, pneu com camara UND 20 

28 00020212  
Caibro aparelhado *6 x 8* cm, em maçaranduba, angelim ou equivalente da 

região 
MTS 80 

29 34 Aco ca-50, 10,0 mm, vergalhao kg 49,36 

30 43053 Aco ca-25, 6,3 mm ou 8,0 mm, vergalhao  kg 200 

31 32 Aco ca-50, 6,3 mm, vergalhao  kg 40 

32 00043055  Aco ca-50, 12,5 mm ou 16,0 mm, vergalhao  kg 80 

33 43054 
Aco ca-25, 10,0 mm, ou 12,5 mm, ou 16,0 mm, ou 20,0 mm, ou 25,0 mm, 

vergalhão 
kg 60 

34 43054 
Aco ca-25, 10,0 mm, ou 12,5 mm, ou 16,0 mm, ou 20,0 mm, ou 25,0 mm, 

vergalhão 
kg 60 

35 36145 
Bota de segurança confeccionada em couro de raspa, com solado de borracha 

antiderrapante 
PAR 60 

36 345 Arame galvanizado nº18 conforme nbr (5589/82) 1,24mm KG 81 

37 42407 
Treliça nervurada (espacador), altura = 120,0 mm, diametro dos banzos 

inferiores e superior = 6,0 mm, diametro da diagonal = 4,2 mm 
UND 240 

38 38403 Enxada estreita *25 x 23* cm com cabo  UND 40 

39 00038393  Rolo de espuma poliester 23 cm (sem cabo)  UND 8 

40 14618 
Serra circular de bancada com motor eletrico, potencia de *1600* w, para 

disco de diametro de 10" (250 mm) 
UND 2 

41 3080 

Fechadura espelho para porta externa, em aco inox (maquina, testa e contra-

testa) e em zamac (macaneta, lingueta e trincos) com acabamento cromado, 

maquina de 40 mm, incluindo chave tipo cilindro  

UND 26 

42 43607 

Fechadura espelho para porta de banheiro, em aco inox (maquina, testa e 

contra-testa) e em zamac (macaneta, lingueta e trincos) com acabamento 

cromado, maquina de 55 mm, incluindo chave tipo tranqueta (conjunto de 

fechaduras)  

UND 20 

43 00011469  

Fechadura de embutir para gaveta e moveis de madeira, em aco inox com 

acabamento cromado, com abas laterais, cilindro com 22 mm de diametro, 

incluindo chave com perfil metalico e capa escamoteavel  

UND 20 

44 13246 
Parafuso de ferro polido, sextavado, com rosca inteira, diametro 5/16", 

comprimento 3/4", com porca e arruela lisa leve  
UND 100 

45 12815 Fita crepe rolo de 25 mm x 50 m  UND 190 

46 40839 
Parafuso, astm a307 - grau a, sextavado, zincado, diametro 3/8" (9,52 mm), 

comprimento 1 " (25,4 mm)  
cento 10 

47 34357 

Rejunte de 1 kg rejunte flexível; composição: cimento (cinza ou branco), 

agregados minerais, pigmentos inorgânicos, polímeros e aditivos químicos 

não tóxicos, densidade aparente: 1,1 g/m³ a 1,5 g/m³, peso> 1kg, textura lisa, 

resistência a formação de fungos, uso: em pisos e paredes. 

PACOTE 90 

48 40568 Prego de aco polido com cabeca 22 x 48 (4 1/4 x 5)  KG 40 

49 5073 Prego de aco polido com cabeca 17 x 24 (2 1/4 x 11)  KG 40 

50 00005068  Prego de aco polido com cabeca 17 x 21 (2 x 11)  KG 40 
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51 36141 
Mascara de seguranca para solda com escudo de celeron e carneira de plastico 

com regulagem  
UND 100 

52 38369 
Desempenadeira de aco dentada 12 x *25* cm, dentes 8 x 8 mm, cabo fechado 

de madeira  
UND 29 

53 38470 Alicate de corte diagonal 6 " com isolamento  UND 15 

54   Martelo unha de aço forjado 27 mm UND 20 

55 00038468  Alicate de pressao 11 " para solda, tipo u  UND 15 

56 20247 Prego de aco polido com cabeca 15 x 15 (1 1/4 x 13)  KG 25 

57 5061 Prego galvanizado com cabeça 21/2 x 10 KG 25 

58 5078 Prego galvanizado com cabeça 21/2 x 12 KG 25 

59   Facão (Cutelo) nº 10 UND 10 

60 39961 Silicone acetico uso geral incolor 280 g  UND 35 

61 38099 
Suporte de fixacao para espelho / placa 4" x 2", para 3 modulos, para 

instalacao de tomadas e interruptores (somente suporte)  
UND 25 

62 36152 
Oculos de seguranca contra impactos com lente incolor, armacao nylon, com 

protecao uva e uvb  
UND 25 

63   Broca para madeira 5/32 UND 50 

64 10 Balde plastico capacidade *10* l  UND 18 

65 38369 
Desempenadeira de aco dentada 12 x *25* cm, dentes 8 x 8 mm, cabo fechado 

de madeira 
UND 8 

66 38370 Desempenadeira de aco lisa 12 x *25* cm com cabo fechado de madeira  UND 10 

67 00038372  Desempenadeira plastica lisa *14 x 27* cm UND 10 

68 00037595  Argamassa colante tipo ac iii kg 80 

69 4513 Caibro 5 x 5 cm em pinus, mista ou equivalente da regiao - bruta MTS 40 

70 00038403  Enxada estreita *25 x 23* cm com cabo UND 10 

71 3767 Lixa de Ferro nº 120 UND 50 

72 3768 Lixa em folha para ferro, numero 150 UND 50 

73 38390 Rolo de Lã sem respingo alto 9mm 3/8” UND 10 

74 38465 Talhadeira simples UND 10 

75 3767 Lixa de Parede nº 120 UND 50 

76 38383 Lixa de Parede nº 100 UND 50 

77 38367 Espátula média UND 15 

78 38368 Espátula pequena UND 15 

79 38470 Alicate de corte diagonal 6 " com isolamento UND 3 

80 12895 
Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de polietileno, sem jugular 

(classe b) 
UND 2 

81 00005104  
Rebite de repuxo em aluminio vazado, diametro 3,2 x 8 mm de comprimento 

(1kg = 1025 unidades) 
KG  5,46 

82 38386 Pincel chato (trincha) cerdas gris 1.1/2 " (38 mm) UND 10 

83 34417 Telha de fibrocimento ondulada e = 4 mm, de 2,13 x 0,50 m (sem amianto)  UND 200 

LOTE II - MATERIAIS HIDROSSANITÁRIOS/HIDRÁULICO   

1 43981 Caixa d'água de polietileno capacidade para 15.000 L UND 2 

2 11871 
Caixa d'agua / reservatorio em poliester reforcado com fibra de vidro, 500 

litros, com tampa 
UND 10 

3 00034636  Caixa d'agua / reservatorio em polietileno, 1000 litros, com tampa  UND 8 
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4 731 
Bomba centrifuga motor eletrico monofasico 0,49 hp bocais 1" x 3/4", 

diametro do rotor 110 mm, hm/q: 6 m / 8,3 m3/h a 20 m / 1,2 m3/h 
UND 8 

5 729 

Bomba centrifuga com motor eletrico monofasico, potencia 0,33 hp, bocais 

1" x 3/4", diametro do rotor 99 mm, hm/q = 4 mca / 8,5 m3/h a 18 mca / 0,90 

m3/h 

UND 2 

6 797 Bucha de reducao pvc, roscavel 1 1/2" x 1" UND 12 

7 00000377  Assento sanitario de plastico, tipo convencional  UND 40 

8 00009836  Tubo pvc serie normal, dn 100 mm, para esgoto predial (nbr 5688)  UND 96 

9 10422 
Bacia sanitaria (vaso) com caixa acoplada, sifao aparente, de louca branca 

(sem assento)  
UND 14 

10 9874 Tubo PVC rígido soldável 40 mm m 144 

11 9869 Tubo pvc, soldavel, de 32 mm, agua fria (nbr-5648)  UND 96 

12 9869 Tubo PVC rígido soldável 32 mm UND 144 

13 9838 Tubo de PVC rígido soldável para esgoto 50mm UND 90 

14 9859 Tubo PVC rígido roscável ¾ UND 84 

15 9868 Tubo pvc, soldavel, de 25 mm, agua fria (nbr-5648)  UND 90 

16 00009835  Tubo pvc serie normal, dn 40 mm, para esgoto predial (nbr 5688)  UND 15 

17 9867 Tubo Pvc, Soldavel, De 20 Mm, Agua Fria (Nbr-5648)  MTS 90 

18 95 
Adaptador Pvc Soldavel, Com Flange E Anel De Vedacao, 20 Mm X 1/2", 

Para Caixa D'agua  
UND 75 

19 00012613  
Tubo De Descarga, Tipo Bengala, Para Ligacao Caixa De Descarga - 

Embutir, Pvc, 40 Mm X 150 Cm  
UND 75 

20 97 Adaptador Flange De PVC Rígido Soldável 32 Mm UND 25 

21 1030 
Caixa De Descarga Em PVC Com Acionamento Por Cordão E Capacidade 

De 09 Lt 
UND 15 

22 40329 
Torneira Plastica De Boia Convencional Para Caixa De Agua, Agua Fria, 3/4 

", Com Haste Metalica E Com Torneira E Balao Plasticos (Padrao Popular)  
UND 10 

23 11829 Torneira Bóia PVC Rígido Para Caixa D'água ½ UND 15 

24 39719 
Adesivo / Cola De Contato Liquido, A Base De Resinas, Para Colagem De 

Espuma Para Isolamento Termico Flexivel  
LTS 30 

25 11676 
Registro De Esfera, Pvc, Com Volante, Vs, Soldavel, Dn 40 Mm, Com Corpo 

Dividido  
UND 10 

26 00000065  
Adaptador Pvc Soldavel Curto Com Bolsa E Rosca, 25 Mm X 3/4", Para 

Agua Fria  
UND 25 

27 6140 Bolsa de ligacao em pvc flexivel para vaso sanitario 40 mm (1 1/2")  UND 20 

28 11675 Registro de PVC rígido de esfera soldável 32mm UND 15 

29 00000095  
Adaptador pvc soldavel, com flange e anel de vedacao, 20 mm x 1/2", para 

caixa d'agua  
UND 25 

30 00037459  Mangueira cristal de PVC flexível ¾ MTS 30 
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31 37454 Mangueira cristal, lisa, pvc transparente, 1/4" x1 mm MTS 30 

32 11673 
Registro de esfera, pvc, com volante, vs, soldavel, dn 20 mm, com corpo 

dividido 
UND 30 

33 00007091  TÊ PVC rígido soldável de esgoto de 100 mm UND 10 

34 9835 Tubo de PVC rígido soldável para esgoto 40mm UND 6 

35 98 Adaptador flange de PVC rígido soldável 40 mm UND 25 

36 00006153  
Valvula em plastico branco para tanque ou lavatorio 1 ", sem unho e sem 

ladrao 
UND 8 

37 7136 Tê de reducao, pvc, soldavel, 90 graus, 32 mm x 25 mm, para agua fria predial UND 20 

38 7128 Tê de reducao, pvc, soldavel, 90 graus, 40 mm x 32 mm, para agua fria predial UND 20 

39 3869 Luva de PVC rígido soldável de redução 32 mm x 25 mm UND 15 

40 3864 Luva de pvc rígido soldável de correr 60 mm UND 15 

41 89425 Luva de pvc rígido soldável de correr 25 mm UND 15 

42 3872 Luva de PVC rígido soldável redução 40 mm x 32 mm UND 23 

43 20262 Sifao plastico extensivel universal, tipo copo  UND 12 

44 1787 Curva de ferro galvanizado 90º 1' UND 8 

45 11674 
Registro de esfera, pvc, com volante, vs, soldavel, dn 25 mm, com corpo 

dividido 
UND 12 

46 1813 Curva de ferro galvanizado 90º ¾ UND 8 

47 7128 Te de reducao, pvc, soldavel, 90 graus, 40 mm x 32 mm, para agua fria predial  UND 15 

48 7131 Te de reducao, pvc, soldavel, 90 graus, 50 mm x 40 mm, para agua fria predial  UND 15 

49 3862 Luva união de PVC rígido soldável 40 mm UND 23 

50 3903 Luva união de PVC rígido soldável 32 mm UND 23 

51 3520 Joelho de PVC rígido soldável para esgoto 90º 100 mm UND 15 

52 89498 Joelho de PVC rígido soldável para esgoto 45º 40 mm UND 15 

53 3535 Joelho de PVC rígido soldável para esgoto 90º 40 mm UND 12 

54 00003536  Joelho de PVC rígido soldável 90º 32 mm UND 15 

55 1957 Curva de PVC rígido soldável 90º 32 mm UND 14 

56 1967 Curva de PVC rígido soldável para esgoto curta 90º 40 mm UND 8 

57 1958 Curva de PVC rígido soldável 90º 40 mm UND 14 

58 20144 Junção de PVC rígido soldável para esgoto 100 mm UND 15 

59 7104 TE PVC rígido de redução 20 mm UND 12 

60 3143 Fita veda rosca a base de resina (poli tetra flúor etileno) 18 mm x 25m UND 30 

61 00011822  Torneira de PVC rígido para lavatório ½ UND 11 

62 00000829  Bucha de redução PVC rígido soldável curta de 32 x 25 mm UND 15 

63 812 Bucha de redução PVC rígido soldável curta de 40 x 32 mm UND 15 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega é de até 05(cinco) dias, contados a partir da data de recebimento da respectiva Ordem de 

Fornecimento expedida pela Secretaria solicitante.  

5.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e à 

critério da Administração. 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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5.4. A entrega dos materiais deverá ser efetuada no almoxarifado central do município, de segunda-feira a sexta-

feira, no horário de 8h às 12h e 14h às 18h. 

5.5. Quando da entrega dos materiais, estes deverão estar no prazo de validade informado pelo fabricante.  

5.6. Os materiais serão solicitados de forma parcelada, de acordo com o cronograma de entregas a ser estabelecido 

pela SEPLAN, nos termos da Ordem de Fornecimento encaminhada diretamente à CONTRATADA, via e-

mail, e no prazo fixado. 

5.7. Os materiais adquiridos deverão ser entregues em embalagens habituais de venda, adequadas à sua 

conservação, sem nenhum tipo de violação ou danificação, isento de materiais terrosos, com todos os itens 

necessários à sua utilização e onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade, validade do fabricante e 

a informação nutricional do produto, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação. 

5.8. Não serão aceitos materiais que não atenderem as especificações deste Termo de Referência e Proposta. 

5.9. Em caso de recusa dos produtos pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão – 

SEPLAN, a CONTRATADA deverá efetivar a substituição do mesmo no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

contados a partir da comunicação da recusa. 

5.10. A CONTRATADA deverá executar fielmente as entregas de acordo com as Ordens de Fornecimento 

expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da fiscalização. 

5.11. Não serão aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou quantidade 

decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado. 

5.12. É de inteira responsabilidade do fornecedor no momento da entrega, o descarregamento dos produtos no local 

determinado pela Administração. 

5.13. A simples entrega dos produtos, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e 

comprovação da conformidade pela Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão – 

SEPLAN. 

5.14. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como solicitado pela Secretaria 

solicitante, e atender às exigências no que diz respeito à prazos de entrega e de controle de qualidade, atentando-

se, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de 

Defesa do Consumidor e nos seus demais dispositivos. 

 

Recebimento 

5.15. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

5.16. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

5.17. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.18. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133/2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 03 (três) dias úteis. 

5.19. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.20. No caso de controvérsia sobre a execução/fornecimento do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução/fornecimento do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

5.21. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na execução/fornecimento do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução/fornecimento do contrato. 

 

6. ÓRGÃO PARTICIPANTE 
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6.1. Faz parte da presente contratação como órgão participante a Secretaria Municipal de Infra Instrutura, Obras e 

Serviços Públicos – SINFRA, e como órgão gerenciador a Secretaria de Administração, Planejamento e Gestão 

- SEPLAN, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento contratual respectivo, 

conforme planilha de quantitativo por participante. 

 

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

7.1. Reger-se-á o objeto deste Termo pelas disposições da Constituição Federal de 1988, Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 

147, de 07 de agosto de 2014 e suas alterações 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

8.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens com padrões de desempenho e 

qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

nos termos do Art. 29, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 

9. DA MODALIDADE, DO TIPO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

9.1 A modalidade de licitação será Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço por lote, em conformidade ao 

Art. 40, § 2, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021.  

9.2 Considerando que a organização do objeto em lotes, dentro de suas características agrupa os fornecedores, 

concentrando-os em lotes específicos de seu interesse e área de atuação, dando-lhes chances de um maior 

planejamento em suas propostas de preços e lances e, consequentemente, favorecendo a Administração no 

momento da negociação, sem prejuízo nenhum a competitividade.  

9.3 Considerando que a agrupamento visa evitar a fragmentação dos itens em vários fornecedores, o que 

poderá gerar dificuldades para a Administração, inclusive quanto aos quantitativos, pois há itens com baixo 

quantitativo que poderia gerar a redução no número de participantes, principalmente de outras regiões.  

9.4 Considerando que o baixo valor de itens causa transtorno logístico ao fornecedor e, consequentemente, à 

Administração no momento de sua entrega.  

9.5 Considerando que o agrupamento de itens torna o preço mais atraente e compensatório em termos 

logísticos ao fornecedor, fomenta a disputa e amplia o número de interessados na licitação; que os itens ora 

contratados são importantes para sua pronta aplicação e reposição necessária de estoque; e, ainda, que este 

procedimento atende aos princípios que norteiam as aquisições públicas de bens e serviços e esta prática visa 

adquirir o melhor pelo menor preço.   

9.6 Considerando, finalmente, as peculiaridades do mercado local permitindo a participação de pequenas e 

médias empresas e ainda visando à economicidade nas aquisições e ampliação da competitividade: a adjudicação 

deste objeto será através do MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

10. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME, EPP E MEI 

Da divisão dos Quantitativos. 

 

10.1. Os quantitativos do objeto deste termo de referência serão divididos, observando o seguinte: 

a) COTA EXCLUSIVA – Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa – ME e 

Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, 

com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; 

b) COTA RESERVADA – correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais do 

objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas – ME e Empresas de 

Pequeno Porte – EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar nº 123/2006, com 

redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014; 
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c) COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO – correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das 

quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos 

previstos no edital;  

10.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Federal nº 

123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando: 

a) Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e  

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado.  

10.3. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar nº 123/2016, com redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2º do Decreto Federal nº 

6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal nº 8.538/2015, não havendo participação de ME e EPP será 

admitida participação de empresa de maior porte. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município do ano em que se der a contratação, informadas pela Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento e Gestão – SEPLAN quando das eventuais e futuras contratações. 

11.2. Na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação orçamentária, que somente 

será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme preceitua a Lei n.º 14.133/2021. 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

12.2. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência, da sua proposta e deste Contrato; 

12.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no               prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.5. Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

12.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

12.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.538-2015?OpenDocument
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12.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

12.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

12.11. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação e qualificação nesta contratação direta. 

12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto. 

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; e 

12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 

13.4. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

13.5. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente necessários à 

prestação dos serviços; 

13.6. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços descritos por intermédio do Gestor do Contrato e da 

Comissão de Fiscalização; 

13.7. Receber o (s) Produto (s) em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada; 

13.8. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos; 

13.9. Notificar a CONTRATADA, para a substituição de equipamentos reprovados no recebimento provisório, 

conforme Termo de Recusa; 

13.10. Notificar a CONTRATADA, para a substituição de equipamentos que apresentarem vícios redibitórios 

após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 

13.11. Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando da contratação; 

13.12. Efetuar os pagamentos de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas 

administrativas e financeiras em vigor; 

13.13. Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços ou o fornecimento.  

13.14. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada; 

13.15. Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela contratada; 

13.16. Fiscalizar para que, durante a validade do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

13.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

14. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

14.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal 

ou Fatura. 

14.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

14.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
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o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA 

de correção monetária. 

14.6. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

14.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

14.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

14.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

14.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

14.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

14.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

14.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

14.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

14.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

15. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

15.1 Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos: 

Exigências de habilitação 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente. 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

15.2 Para fins de Regularidade Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos: 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão 

Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão 

Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF) e apresentação do licenciamento para localização e 

Funcionamento empresarial; 

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas; 

g.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 

para regularização da documentação; 

g.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei; 

Qualificação Econômico-Financeira 

15.3 Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os seguintes requisitos: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

b) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados:  

b.1) Publicados em Diário Oficial ou;  

b.2) Publicados em jornal de grande circulação ou;  

b.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  

b.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na 

forma do artigo 6º, da IN nº 11 de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração 

- BREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento; 
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c) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a empresa deverá 

apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade 

em que o Balanço foi arquivado;  

d) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente com o 

Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTABIL, nos termos 

da INRFB 1.420/2013; 

f) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o Balanço 

Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;  

g) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 

Documentação e Proposta.  

• Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar 

desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

 

16. DA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA 

16.1. Para realização do julgamento das propostas deverá ser observado inicialmente o cumprimento de todos 

os requisitos exigidos neste Termo de Referência e no Edital de Licitação. 

 

17. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

17.1. Será exigida a garantia da proposta conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, nos 

moldes do Art. 58 da Lei nº 14.133/21, com valor correspondente a 1% do valor estimado do Edital, e deverá ser 

apresentada no momento da apresentação da proposta de preços, comprovação do recolhimento de quantia a título 

de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 

17.2. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

17.2.1. A garantia de proposta poderá ser prestada através das modalidades previstas no art. 96, 

§1º, como caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

17.2.1.2 Caso a licitante opte por apresentar a garantia apresentado no item 10.12.1 na 

modalidade caução em dinheiro, a licitante deverá enviar os dados da empresa para o e-

mail cplalcantara2022@gmail.com solicitando a emissão de DAM para efeito de 

recolhimento da garantia.   

17.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

 

18. DA GESTÃO DO CONTRATO 

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

18.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

18.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

18.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 

18.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

18.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, 

do Decreto nº 11.246, de 2022). 

18.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

mailto:cplalcantara2022@gmail.com
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Fiscalização 

18.8. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

Gestor do Contrato 

18.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 

subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 

i, j, k e l do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

IV) Multa: 

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

19.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

19.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

19.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157). 

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

19.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
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ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

19.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

19.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

19.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

19.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

19.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

20.1. O prazo de vigência do Contrato ficará adstrito à vigência do exercício financeiro à época de suas 

assinaturas. 

 

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

21.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 

termos do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

22.1. O Contrato ou Instrumento correlato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não ser rescindido 

quando do descumprimento de norma legal, nos termos do art. 124 e seguintes da Lei 14.133/21.  

23. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

23.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 401.713,97 (quatrocentos e um mil, setecentos e treze reais 

e noventa e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo (ANEXO I do TR – Planilha 

Orçamentária). 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

24.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 

venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.  

24.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação, visando à 

prestação dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas. 

Alcântara (MA), 26 de fevereiro de 2024 

 

__________________________________________________ 

Wildson Rocha Santos  

Matrícula: 2614-2  

Engenheiro 
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ANEXO II 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM CÓDIGO 
SINAPI 

DESCRITIVO UND. QTD.     
APURAÇÃO 

VALOR 
UNIT (R$) 

VLR TOTAL 
(R$) 

LOTE I - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO- COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO 

1 4721 Brita 1 - de 12,5 a 22 mm faixa granulométrica. M³ 144 R$ 175,53 R$ 25.276,32 

2 34753 

Cimento 50 kg - cimento para uso geral na construção civil, 
adequado para utilização em estruturas de concreto armado, 
protendido, pré-moldados e na fabricação de artefatos, como 
blocos, pavers, tubos, telhas e vasos entre outros. Indicado ainda 
para utilização em fibrocimento, argamassas de chapisco, 
assentamento de blocos e reestimentos, pisos, contrapisos. CP 
IV-32 

kg 37000 R$ 1,08 R$ 39.960,00 

3 6194 
TABUA *2,5 X 15 cm em pinus, mista ou equivalente da região - 
Bruta.  

M 120 R$ 8,05 R$ 966,00 

4 370 
AREIA MEDIA (tamanho entre 1,2mm e 2,4 mm) - POSTO 
JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE) 

M³ 172 R$ 106,60 R$ 18.335,20 

5 1346 Chapa de madeira compensada 10 mm x 2,20 m x 1,10 m UND 100 R$ 96,74 R$ 9.674,00 

6 4408 
RIPA NAO APARELHADA, *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

MTS 80 R$ 2,85 R$ 228,00 

7 20205 
RIPA APARELHADA *1,5 X 5* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO 

m 80 R$ 3,79 R$ 303,20 

8 4412 
RIPA NAO APARELHADA *1 X 3* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA  

MTS 80 R$ 2,27 R$ 181,60 

9 1287 
Piso cerâmico branco 45 x 45 cm. Cor: branco. Classe: A. 
Aplicação: Interna/Externa. Formas de utilização: PI 05 como 
acabamento cerâmico de pisos e paredes. 

M² 480 R$ 56,60 R$ 27.168,00 

10 4734 
SEIXO ROLADO PARA APLICACAO EM CONCRETO - médio lavado 
tipo nº 01 (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) 

M³ 64 R$ 344,46 R$ 22.045,44 

11 43624 

Tinta látex 18 litros. Acabamento: Fosco/brilhante; composição: 
resina modificada, pigmentos ativos e inertes, coalescentes, 
espessantes, microbicidas não metálicos, outros aditivos e água, 
lata com 18 Lt. 

LTS 120 R$ 68,46 R$ 8.215,20 

12 7267 
Tijolos cerâmico furado de 6 furos para alvenaria, composição: 
cerâmica, tijolo para vedação, medidas 9,5 x 14 x 19 cm 

MILH 20 R$ 890,25 R$ 17.805,00 

13 43678 
CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA 
(MADEIRITE PLASTIFICADO) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 
2200 X 1100 MM, E = 14 MM  

m² 74 R$ 104,08 R$ 7.701,92 

14 4964 Porta De Madeira Frisada 210cmx80cm UND 20 R$ 253,59 R$ 5.071,80 

15 36896 Janela de Vidro de 1,00 x 1,20 UND 40 R$ 523,06 R$ 20.922,40 

16 4962 Porta De Madeira Frisada  210cmx70cm UND 20 R$ 238,05 R$ 4.761,00 

17 43132 Arame de aço recozido torcido N° 18 1,25mm KG 478 R$ 24,43 R$ 11.677,54 

18 43776 
Tinta a óleo 3,6 litros. Tinta óleoa à base de solvente, 
acabamento: Brilhante. Uso: superfícies externas e internas. Lata 
com 3,6 litros. Peso aproximado: 3,75 kg 

LTS 120 R$ 24,42 R$ 2.930,40 

19 00007173  
TELHA DE BARRO / CERAMICA, NAO ESMALTADA, TIPO 
COLONIAL, CANAL, PLAN, PAULISTA, COMPRIMENTO DE *44 A 
50* CM, RENDIMENTO DE COBERTURA DE *26* TELHAS/M2 

MILH 10 
R$ 

1.319,75 
R$ 13.197,50 

20 36230 
Forro PVC frisado 10 cm. Material: PVC; modelo: frisado; cor: 
branco; largura da haste: 10 cm. 

M² 200 R$ 27,54 R$ 5.508,00 

21 10691 
SOLVENTE PARA COLA (PARA LAMINADO MELAMINICO) A 
BASE DE RESINA SINTETICA  

LTS 80 R$ 124,35 R$ 9.948,00 
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22 11161 

Tinta em pó a base de CL 2kg. Composição: óxidos de cálcio e 
magnésio, pigmentos orgânicos e inorgânicos. Indicada para 
pintura de superfícies porosas externas e internas de reboco, 
concreto e tijolo - cores variadas - fardo com 10 pcts de 2 kg 

Kg 2400 R$ 2,36 R$ 5.664,00 

23 00007245  TELHA DE VIDRO TIPO FRANCESA, *39 X 23* CM  UND 60 R$ 30,95 R$ 1.857,00 

24 43651 MASSA ACRILICA PARA SUPERFICIES INTERNAS E EXTERNAS  LTS 462 R$ 5,18 R$ 2.393,16 

25 00034353  ARGAMASSA COLANTE AC II Kg 4000 R$ 2,62 R$ 10.480,00 

26 123 Impermeabilizante para concretos e armassas - Balte de 18 L UND 288 R$ 10,00 R$ 2.880,00 

27 2711 
CARRINHO DE MAO DE ACO CAPACIDADE 50 A 60 L, PNEU COM 
CAMARA 

UND 20 R$ 43,00 R$ 860,00 

28 00020212  
CAIBRO APARELHADO *6 X 8* CM, EM MAÇARANDUBA, 
ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

MTS 80 R$ 25,46 R$ 2.036,80 

29 34 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO kg 49,36 R$ 7,80 R$ 385,01 

30 43053 ACO CA-25, 6,3 MM OU 8,0 MM, VERGALHAO  kg 200 R$ 7,49 R$ 1.498,00 

31 32 ACO CA-50, 6,3 MM, VERGALHAO  kg 40 R$ 8,23 R$ 329,20 

32 00043055  ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, VERGALHAO  kg 80 R$ 6,76 R$ 540,80 

33 43054 
ACO CA-25, 10,0 MM, OU 12,5 MM, OU 16,0 MM, OU 20,0 MM, OU 
25,0 MM, VERGALHAO 

kg 60 R$ 8,38 R$ 502,80 

34 43054 
ACO CA-25, 10,0 MM, OU 12,5 MM, OU 16,0 MM, OU 20,0 MM, OU 
25,0 MM, VERGALHAO 

kg 60 R$ 8,38 R$ 502,80 

35 36145 
Bota de segurança confeccionada em couro de raspa, com solado 
de borracha antiderrapante 

PAR 60 R$ 42,91 R$ 2.574,60 

36 345 Arame galvanizado nº18 conforme NBR (5589/82) 1,24mm KG 81 R$ 26,06 R$ 2.110,86 

37 42407 
TRELIÇA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 120,0 MM, 
DIAMETRO DOS BANZOS INFERIORES E SUPERIOR = 6,0 MM, 
DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 MM 

UND 240 R$ 6,75 R$ 1.620,00 

38 38403 ENXADA ESTREITA *25 X 23* CM COM CABO  UND 40 R$ 65,23 R$ 2.609,20 

39 00038393  ROLO DE ESPUMA POLIESTER 23 CM (SEM CABO)  UND 8 R$ 15,00 R$ 120,00 

40 14618 
SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELETRICO, 
POTENCIA DE *1600* W, PARA DISCO DE DIAMETRO DE 10" 
(250 MM) 

UND 2 
R$ 

1.376,67 
R$ 2.753,34 

41 3080 

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA EXTERNA, EM ACO INOX 
(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC 
(MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO 
CROMADO, MAQUINA DE 40 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 
CILINDRO  

UND 26 R$ 72,45 R$ 1.883,70 

42 43607 

FECHADURA ESPELHO PARA PORTA DE BANHEIRO, EM ACO 
INOX (MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC 
(MACANETA, LINGUETA E TRINCOS) COM ACABAMENTO 
CROMADO, MAQUINA DE 55 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO 
TRANQUETA (CONJUNTO DE FECHADURAS)  

UND 20 R$ 107,75 R$ 2.155,00 

43 00011469  

FECHADURA DE EMBUTIR PARA GAVETA E MOVEIS DE 
MADEIRA, EM ACO INOX COM ACABAMENTO CROMADO, COM 
ABAS LATERAIS, CILINDRO COM 22 MM DE DIAMETRO, 
INCLUINDO CHAVE COM PERFIL METALICO E CAPA 
ESCAMOTEAVEL  

UND 20 R$ 14,30 R$ 286,00 

44 13246 
PARAFUSO DE FERRO POLIDO, SEXTAVADO, COM ROSCA 
INTEIRA, DIAMETRO 5/16", COMPRIMENTO 3/4", COM PORCA 
E ARRUELA LISA LEVE  

UND 100 R$ 0,44 R$ 44,00 

45 12815 FITA CREPE ROLO DE 25 MM X 50 M  UND 190 R$ 8,46 R$ 1.607,40 

46 40839 
PARAFUSO, ASTM A307 - GRAU A, SEXTAVADO, ZINCADO, 
DIAMETRO 3/8" (9,52 MM), COMPRIMENTO 1 " (25,4 MM)  

cento 10 R$ 112,46 R$ 1.124,60 
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47 34357 

Rejunte de 1 kg rejunte flexível; composição: cimento (cinza ou 
branco), agregados minerais, pigmentos inorgânicos, polímeros 
e aditivos químicos não tóxicos, densidade aparente: 1,1 g/m³ a 
1,5 g/m³, peso> 1kg, textura lisa, resistência a formação de 
fungos, uso: em pisos e paredes. 

PACOTE 90 R$ 6,51 R$ 585,90 

48 40568 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 22 X 48 (4 1/4 X 5)  KG 40 R$ 21,14 R$ 845,60 

49 5073 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 24 (2 1/4 X 11)  KG 40 R$ 21,39 R$ 855,60 

50 00005068  PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11)  KG 40 R$ 20,99 R$ 839,60 

51 36141 
MASCARA DE SEGURANCA PARA SOLDA COM ESCUDO DE 
CELERON E CARNEIRA DE PLASTICO COM REGULAGEM  

UND 100 R$ 91,79 R$ 9.179,00 

52 38369 
DESEMPENADEIRA DE ACO DENTADA 12 X *25* CM, DENTES 8 
X 8 MM, CABO FECHADO DE MADEIRA  

UND 29 R$ 26,35 R$ 764,15 

53 38470 ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6 " COM ISOLAMENTO  UND 15 R$ 39,25 R$ 588,75 

54   Martelo unha de aço forjado 27 mm UND 20 R$ 50,30 R$ 1.006,00 

55 00038468  ALICATE DE PRESSAO 11 " PARA SOLDA, TIPO U  UND 15 R$ 71,31 R$ 1.069,65 

56 20247 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13)  KG 25 R$ 23,24 R$ 581,00 

57 5061 Prego galvanizado com cabeça 21/2 x 10 KG 25 R$ 20,63 R$ 515,75 

58 5078 Prego galvanizado com cabeça 21/2 x 12 KG 25 R$ 22,11 R$ 552,75 

59   Facão (Cutelo) nº 10 UND 10 R$ 74,23 R$ 742,30 

60 39961 SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280 G  UND 35 R$ 33,05 R$ 1.156,75 

61 38099 
SUPORTE DE FIXACAO PARA ESPELHO / PLACA 4" X 2", PARA 3 
MODULOS, PARA INSTALACAO DE TOMADAS E 
INTERRUPTORES (SOMENTE SUPORTE)  

UND 25 R$ 1,64 R$ 41,00 

62 36152 
OCULOS DE SEGURANCA CONTRA IMPACTOS COM LENTE 
INCOLOR, ARMACAO NYLON, COM PROTECAO UVA E UVB  

UND 25 R$ 5,81 R$ 145,25 

63   Broca para madeira 5/32 UND 50 R$ 16,47 R$ 823,50 

64 10 BALDE PLASTICO CAPACIDADE *10* L  UND 18 R$ 13,26 R$ 238,68 

65 38369 
DESEMPENADEIRA DE ACO DENTADA 12 X *25* CM, DENTES 8 
X 8 MM, CABO FECHADO DE MADEIRA 

UND 8 R$ 26,35 R$ 210,80 

66 38370 
DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM COM CABO 
FECHADO DE MADEIRA  

UND 10 R$ 26,35 R$ 263,50 

67 00038372  DESEMPENADEIRA PLASTICA LISA *14 X 27* CM UND 10 R$ 19,08 R$ 190,80 

68 00037595  ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III kg 80 R$ 3,41 R$ 272,80 

69 4513 
CAIBRO 5 X 5 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA 

MTS 40 R$ 7,93 R$ 317,20 

70 00038403  ENXADA ESTREITA *25 X 23* CM COM CABO UND 10 R$ 65,23 R$ 652,30 

71 3767 Lixa de Ferro nº 120 UND 50 R$ 0,97 R$ 48,50 

72 3768 LIXA EM FOLHA PARA FERRO, NUMERO 150 UND 50 R$ 2,91 R$ 145,50 

73 38390 Rolo de Lã sem respingo alto 9mm 3/8” UND 10 R$ 33,27 R$ 332,70 

74 38465 Talhadeira Simples UND 10 R$ 29,91 R$ 299,10 

75 3767 Lixa de Parede nº 120 UND 50 R$ 0,97 R$ 48,50 

76 38383 Lixa de Parede nº 100 UND 50 R$ 2,06 R$ 103,00 

77 38367 Espátula Média UND 15 R$ 24,87 R$ 373,05 

78 38368 Espátula Pequena UND 15 R$ 7,42 R$ 111,30 

79 38470 ALICATE DE CORTE DIAGONAL 6 " COM ISOLAMENTO UND 3 R$ 38,50 R$ 115,50 
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80 12895 
CAPACETE DE SEGURANCA ABA FRONTAL COM SUSPENSAO DE 
POLIETILENO, SEM JUGULAR (CLASSE B) 

UND 2 R$ 13,71 R$ 27,42 

81 00005104  
REBITE DE REPUXO EM ALUMINIO VAZADO, DIAMETRO 3,2 X 8 
MM DE COMPRIMENTO (1KG = 1025 UNIDADES) 

KG  5,46 R$ 60,54 R$ 330,55 

82 38386 PINCEL CHATO (TRINCHA) CERDAS GRIS 1.1/2 " (38 MM) UND 10 R$ 4,85 R$ 48,50 

83 34417 
TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 4 MM, DE 2,13 X 0,50 
M (SEM AMIANTO)    

UND 200 R$ 31,62 R$ 6.324,00 

VALOR TOTAL DO LOTE I 
  

R$ 331.441,04 

LOTE II - MATERIAIS HIDRÁULICO -  COTA EXCLUSIVA 

1 43981 Caixa D'água de polietileno capacidade para 15.000 L UND 2 
R$ 

8.175,87 
R$ 16.351,74 

2 11871 
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIESTER REFORCADO 
COM FIBRA DE VIDRO, 500 LITROS, COM TAMPA 

UND 10 R$ 487,43 R$ 4.874,30 

3 00034636  
CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 1000 
LITROS, COM TAMPA  

UND 8 R$ 601,01 R$ 4.808,08 

4 731 
BOMBA CENTRIFUGA MOTOR ELETRICO MONOFASICO 0,49 HP 
BOCAIS 1" X 3/4", DIAMETRO DO ROTOR 110 MM, HM/Q: 6 M / 
8,3 M3/H A 20 M / 1,2 M3/H 

UND 8 
R$ 

1.061,70 
R$ 8.493,60 

5 729 
BOMBA CENTRIFUGA COM MOTOR ELETRICO MONOFASICO, 
POTENCIA 0,33 HP, BOCAIS 1" X 3/4", DIAMETRO DO ROTOR 99 
MM, HM/Q = 4 MCA / 8,5 M3/H A 18 MCA / 0,90 M3/H 

UND 2 
R$ 

1.023,76 
R$ 2.047,52 

6 797 BUCHA DE REDUCAO PVC, ROSCAVEL 1 1/2" X 1" UND 12 R$ 8,58 R$ 102,96 

7 00000377  ASSENTO SANITARIO DE PLASTICO, TIPO CONVENCIONAL  UND 40 R$ 33,74 R$ 1.349,60 

8 00009836  
TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688)  

UND 96 R$ 13,25 R$ 1.272,00 

9 10422 
BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA ACOPLADA, SIFAO 
APARENTE, DE LOUCA BRANCA (SEM ASSENTO)  

UND 14 R$ 560,11 R$ 7.841,54 

10 9874 Tubo PVC rígido soldável 40 mm m 144 R$ 14,13 R$ 2.034,72 

11 9869 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA (NBR-5648)  UND 96 R$ 9,00 R$ 864,00 

12 9869 Tubo PVC rígido soldável 32 mm UND 144 R$ 9,00 R$ 1.296,00 

13 9838 Tubo de PVC rígido soldável para esgoto 50mm UND 90 R$ 9,56 R$ 860,40 

14 9859 Tubo PVC rígido roscável ¾ UND 84 R$ 10,21 R$ 857,64 

15 9868 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR-5648)  UND 90 R$ 4,17 R$ 375,30 

16 00009835  
TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA ESGOTO PREDIAL 
(NBR 5688)  

UND 15 R$ 5,79 R$ 86,85 

17 9867 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 20 MM, AGUA FRIA (NBR-5648)  MTS 90 R$ 3,69 R$ 332,10 

18 95 
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 20 MM X 1/2", PARA CAIXA D'AGUA  

UND 75 R$ 11,37 R$ 852,75 

19 00012613  
TUBO DE DESCARGA, TIPO BENGALA, PARA LIGACAO CAIXA DE 
DESCARGA - EMBUTIR, PVC, 40 MM X 150 CM  

UND 75 R$ 21,07 R$ 1.580,25 

20 97 Adaptador flange de PVC rígido soldável 32 mm UND 25 R$ 18,61 R$ 465,25 

21 1030 
Caixa de descarga em PVC com acionamento por cordão e 
capacidade de 09 Lt 

UND 15 R$ 43,90 R$ 658,50 
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22 40329 
TORNEIRA PLASTICA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA DE 
AGUA, AGUA FRIA, 3/4 ", COM HASTE METALICA E COM 
TORNEIRA E BALAO PLASTICOS (PADRAO POPULAR)  

UND 10 R$ 15,55 R$ 155,50 

23 11829 Torneira bóia PVC rígido para caixa d'água ½ UND 15 R$ 24,81 R$ 372,15 

24 39719 
ADESIVO / COLA DE CONTATO LIQUIDO, A BASE DE RESINAS, 
PARA COLAGEM DE ESPUMA PARA ISOLAMENTO TERMICO 
FLEXIVEL  

LTS 30 R$ 137,24 R$ 4.117,20 

25 11676 
REGISTRO DE ESFERA, PVC, COM VOLANTE, VS, SOLDAVEL, DN 
40 MM, COM CORPO DIVIDIDO  

UND 10 R$ 56,94 R$ 569,40 

26 00000065  
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 25 
MM X 3/4", PARA AGUA FRIA  

UND 25 R$ 0,89 R$ 22,25 

27 6140 
BOLSA DE LIGACAO EM PVC FLEXIVEL PARA VASO SANITARIO 
40 MM (1 1/2")  

UND 20 R$ 3,82 R$ 76,40 

28 11675 Registro de PVC rígido de esfera soldável 32mm UND 15 R$ 42,58 R$ 638,70 

29 00000095  
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE 
VEDACAO, 20 MM X 1/2", PARA CAIXA D'AGUA  

UND 25 R$ 11,37 R$ 284,25 

30 00037459  Mangueira cristal de PVC flexível ¾ MTS 30 R$ 8,44 R$ 253,20 

31 37454 MANGUEIRA CRISTAL, LISA, PVC TRANSPARENTE, 1/4" X1 MM MTS 30 R$ 1,62 R$ 48,60 

32 11673 
REGISTRO DE ESFERA, PVC, COM VOLANTE, VS, SOLDAVEL, DN 
20 MM, COM CORPO DIVIDIDO 

UND 30 R$ 20,83 R$ 624,90 

33 00007091  TÊ PVC rígido soldável de esgoto de 100 mm UND 10 R$ 14,22 R$ 142,20 

34 9835 Tubo de PVC rígido soldável para esgoto 40mm UND 6 R$ 5,79 R$ 34,74 

35 98 Adaptador flange de PVC rígido soldável 40 mm UND 25 R$ 27,86 R$ 696,50 

36 00006153  
VALVULA EM PLASTICO BRANCO PARA TANQUE OU 
LAVATORIO 1 ", SEM UNHO E SEM LADRAO 

UND 8 R$ 5,26 R$ 42,08 

37 7136 
TÊ DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM X 25 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UND 20 R$ 6,71 R$ 134,20 

38 7128 
TÊ DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 40 MM X 32 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL 

UND 20 R$ 8,71 R$ 174,20 

39 3869 Luva de PVC rígido soldável de redução 32 mm x 25 mm UND 15 R$ 3,42 R$ 51,30 

40 3864 Luva de PVc rígido soldável de correr 60 mm UND 15 R$ 13,41 R$ 201,15 

41 89425 Luva de PVc rígido soldável de correr 25 mm UND 15 R$ 17,76 R$ 266,40 

42 3872 Luva de PVC rígido soldável redução 40 mm x 32 mm UND 23 R$ 5,84 R$ 134,32 

43 20262 SIFAO PLASTICO EXTENSIVEL UNIVERSAL, TIPO COPO  UND 12 R$ 16,45 R$ 197,40 

44 1787 Curva de ferro galvanizado 90º 1' UND 8 R$ 42,22 R$ 337,76 

45 11674 
REGISTRO DE ESFERA, PVC, COM VOLANTE, VS, SOLDAVEL, DN 
25 MM, COM CORPO DIVIDIDO 

UND 12 R$ 26,82 R$ 321,84 

46 1813 Curva de ferro galvanizado 90º ¾ UND 8 R$ 27,98 R$ 223,84 

47 7128 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 40 MM X 32 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL  

UND 15 R$ 9,56 R$ 143,40 

48 7131 
TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM X 40 MM, 
PARA AGUA FRIA PREDIAL  

UND 15 R$ 19,95 R$ 299,25 
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49 3862 Luva união de PVC rígido soldável 40 mm UND 23 R$ 4,69 R$ 107,87 

50 3903 Luva união de PVC rígido soldável 32 mm UND 23 R$ 2,20 R$ 50,60 

51 3520 Joelho de PVC rígido soldável para esgoto 90º 100 mm UND 15 R$ 7,39 R$ 110,85 

52 89498 Joelho de PVC rígido soldável para esgoto 45º 40 mm UND 15 R$ 12,59 R$ 188,85 

53 3535 Joelho de PVC rígido soldável para esgoto 90º 40 mm UND 12 R$ 6,51 R$ 78,12 

54 00003536  Joelho de PVC rígido soldável 90º 32 mm UND 15 R$ 2,67 R$ 40,05 

55 1957 Curva de PVC rígido soldável 90º 32 mm UND 14 R$ 7,12 R$ 99,68 

56 1967 Curva de PVC rígido soldável para esgoto curta 90º 40 mm UND 8 R$ 6,23 R$ 49,84 

57 1958 Curva de PVC rígido soldável 90º 40 mm UND 14 R$ 12,07 R$ 168,98 

58 20144 Junção de PVC rígido soldável para esgoto 100 mm UND 15 R$ 48,78 R$ 731,70 

59 7104 TE PVC rígido de redução 20 mm UND 12 R$ 4,23 R$ 50,76 

60 3143 
Fita veda rosca a base de resina (poli tetra flúor etileno) 18 mm 
x 25m 

UND 30 R$ 8,76 R$ 262,80 

61 00011822  Torneira de PVC rígido para lavatório ½ UND 11 R$ 28,55 R$ 314,05 

62 00000829  Bucha de redução PVC rígido soldável curta de 32 x 25 mm UND 15 R$ 1,05 R$ 15,75 

63 812 Bucha de redução PVC rígido soldável curta de 40 x 32 mm UND 15 R$ 2,32 R$ 34,80 

VALOR TOTAL DO LOTE I   R$ 70.272,93 

VALOR GLOBAL (SOMA DOS LOTES) R$ 401.713,97 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2024 

 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA __________/MA, com sede na _____________/MA, 

neste ato representado pelo Secretário Municipal de _______________, doravante denominada 

ORGÃO GERENCIADOR, para atender as demandas do(a) _________________________, 

considerando o PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 – CPL, para REGISTRO DE PREÇOS, e 

a respectiva homologação do Processo Administrativo nº ______/2024, RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para __________________, 

especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

FORNECEDOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de ______________ da Prefeitura Municipal 

de ______________.. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Durante a vigência da ata, NÃO É PERMITIDA a adesão de órgãos não participantes: 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

 

b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

9. DAS PENALIDADES 

 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 

a aplicação da penalidade. 

 

9.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

__________/MA, [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal 

ORGÃO GERENCIADOR 

Representante legal 

EMPRESA BENEFICIÁRIA 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALCÂNTARA/MA, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL    

__________ E A EMPRESA 

_______________________, NA FORMA ABAIXO: 

 

 

O MUNICIPIO DE ALCÂNTARA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob 

o nº 06.000.244/0001-50, com sede na Praça da Matriz, n° 01, Centro, nesta cidade, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária  Municipal a 

s.ra________________, inscrita sob o RG nº ___________ e CPF sob nº _____________-, residente e 

domiciliado nesta cidade e a empresa____________________________________, com 

___________________________-, inscrita no CNPJ sob o nº      , doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr__________________, RG Nº ___________ SSP/MA, 

CPF Nº______________ têm, entre si, ajustado o presente Contrato de Fornecimento, formalizada nos 

autos do Processo nº   /2024, firmam o presente Contrato, que se regará pela Lei nº 14.133/21 e a 

legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para aquisição..........................................................  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 

documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo nº............. e que são partes 

integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

2.1.1. Termo de Referência; 

2.1.2. Edital da Licitação; 

2.1.3. A Proposta do contratado; 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

que regulamenta a licitação na modalidade Pregão Eletrônica; Decreto nº 11.462, de 31 de 

março de 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei 14.133/2021, dispor sobre o sistema 

de registro de preços para a contratação de bens e serviços. 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações; 

d) Edital do Pregão Eletrônico nº   /2024 e seus anexos; 

e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; 
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3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste 

Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas 

contratuais. 

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº Lei 14.133/2021e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 

especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR   

4.1. O valor global deste Contrato é de R$..........(...................), não se obrigando a CONTRATANTE a 

demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conforme Proposta de Preços abaixo: 

 

SECRETÁRIA  

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO PARA 

FORNECIMENTO 
QUANT. UNID. 

VLR. 

UNT.  
VLR. TOTAL. 

      

      

VALOR TOTAL  

 

4.2. No valor acima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro, instalação das placas e letreiros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até 

31/12/2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

6.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

6.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

6.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

7.1 O Local da prestação dos serviços e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO 

8.1 Das Condições para fornecimento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

 

9.1 A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 

importador ou distribuidor) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne impróprio ou 

inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes 

da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, aplicando-se as disposições 

contidas no Código de Defesa do Consumidor – Lei Federal nº 8.078/1990. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

 

10.1 São obrigações da CONTRATADA:  

10.2 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo I do edital.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA 

CONTRATANTE. 

11.1 Das obrigações e responsabilidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo I do edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO  

 

12.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo I do edital.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

m) der causa à inexecução parcial do contrato; 

n) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

o) der causa à inexecução total do contrato; 

p) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

q) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

r) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

s) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

t) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

u) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

v) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

w) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

x) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

V) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
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VI) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

VII) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 

g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

VIII) Multa: 

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161). 

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
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contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

15.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da 

assinatura do contrato. 

15.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que 

forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente do 

Município de Alcântara-MA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA RESCISÃO 

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em lei, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis. 

16.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original;  

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

16.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

16.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO DE 

PAGAMENTO: 

17.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de ausência 

total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes 

da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DOS ILÍCITOS PENAIS: 

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 14,133, de 2021 e suas alterações posteriores serão objeto 

de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DOS CASOS OMISSOS: 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
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segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 

e princípios gerais dos contratos 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

20.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do Lei 14.133/21, mediante as devidas justificativas. 

A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditamento 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

21.1 A contratante indicará um profissional para exercer as atividades de fiscalização da execução 

deste instrumento de contrato. 

21.2 As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 

ser encaminhadas ao Gabinete do Prefeito, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DA PUBLICAÇÃO 

22.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– DO FORO 

23.1 Em atendimento ao art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021, fica eleito o Foro da comarca de 

Alcântara/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra forma não 

sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, 

por mais privilegiado que seja. 

23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes assinam o 

presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas signatárias para 

que produzam seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Alcântara/MA,     /     /2024. 

 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_____________________ 

NOME  

_____________________ 

CPF Nº 

____________________ 

NOME:  

_____________________ 

CPF Nº  
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